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PARTE D

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO BARREIRO

Anúncio n.º 13428/2012

Processo: 812/12.2TBBRR — Insolvência pessoa singular

Referência: 5245351

Encerramento do processo
Margarida Neves Abrantes dos Santos, estado civil: Casado (regime: 

Comunhão de adquiridos), NIF — 187037485, BI — 8499850, Ende-
reço: Rua das Acácias, 38 — R/c Dt.º, Vila Chã — St.º Ant.º da Char-
neca, 2835 -002 St.º Ant.º da Charneca — Barreiro

Dr(a). J. A. Pires Navalho, Endereço: Rua Dr. Manuel Pacheco Nobre, 
73 -Rc Dto, 2830 -080 Barreiro

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência de massa Insolvente — artigo 230.º, n.º 1, alínea d) do CIRE

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE
15 de maio de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Domingos Mira. —

O Oficial de Justiça, Isabel Milho.
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 Anúncio n.º 13429/2012

Processo: 812/12.2TBBRR — Insolvência pessoa singular

N/Referência: 5245311
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nomeação 

de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Margarida Neves Abrantes dos Santos, estado civil: Casado (regime: 

Comunhão de adquiridos), NIF — 187037485, BI — 8499850, Ende-
reço: Rua das Acácias, 38 — R/c Dt.º, Vila Chã — St.º Ant.º da Char-
neca, 2835 -002 St.º Ant.º da Charneca — Barreiro

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante. Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: 
Dr. Joaquim António Pires Navalho, Endereço: Rua Dr. Manuel Pacheco 
Nobre, 73 — R/c Dtº, 2830 -080 Barreiro

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos subsequen-
tes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a: 
Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qualquer 
título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos e 
património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado; Exercer 
uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo legítimo, e a 
procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, não recusando 
desrazoavelmente algum emprego para que seja apto; Entregar imediata-
mente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte dos seus rendimentos 
objeto de cessão; Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de 
domicílio ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 13430/2012

Processo: 867/12.0TBLRA
Insolvência pessoa coletiva (Requerida)

Referência: 6973814
No Tribunal Judicial de Leiria, 3.º Juízo Cível de Leiria, no dia 

17 -04 -2012, às 11:58 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

Novaglass — Unipessoal, L.da, NIF — 507668880, Endereço: Rua 
Comissão Iniciativa, 2 -A, Torre Brasil, Esc 208, 2410 -098 Leiria, com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Carlos Alberto Vecino Vieira, Endereço: Rua Cidade Rheine, Urb. Vale 
da Cabrita, Lote 7, Loja B, 2410 -270 Leiria.

Administrador da devedora: Luís Manuel Reis das Neves Lopes, Rua 
Dr. Júlio Ferreira Constantino, 6.º, 1.º, 2495 -401 Fátima.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
da devedora não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

19 de abril de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sara Oliveira da 
Costa. — O Oficial de Justiça, Maria da Graça Rodrigues.
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pagamentos aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário e a 
não criar qualquer vantagem especial para algum desses credores.

15 de maio de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Domingos Mira. —
O Oficial de Justiça, Isabel Milho.
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PARTE E

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 825/2012

Rui Santos, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa 
faz saber, que, com efeitos a partir de 19/12/2011, foi determinado 

o levantamento da suspensão da inscrição da Senhora Dr.ª Sara Vi-
nagre Rodrigues, portadora da cédula profissional n.º 14919L, em 
virtude do cumprimento da pena aplicada no processo disciplinar 
n.º 595/2009-L/D e Apensos.

26 de janeiro de 2012. — O Presidente, Rui Santos.
206379856 




